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APRESENTAÇÃO

A obra “Meio Ambiente Inovação com Sustentabilidade” engloba 58 trabalhos 
científicos, que ampliam o conceito do leitor sobre os ecossistemas urbanos e as 
diversas facetas dos seus problemas ambientais, deixando claro que a maneira como 
vivemos em sociedade impacta diretamente sobre os recursos naturais. 

A interferência do homem nos ciclos da natureza é considerada hoje inequívoca 
entre os especialistas. A substituição de combustíveis fósseis, os disseminadores de 
gases de efeito estufa, é a principal chave para resolução das mudanças climáticas. 
Diversos capítulos dão ao leitor a oportunidade de refletir sobre essas questões.

Dois grandes assuntos também abordados neste livro, interessam bastante ao 
leitor consciente do seu papel de cidadão: Educação e Preservação ambiental que 
permeiam todos os demais temas. Afinal, não há consciência ecológica sem um árduo 
trabalho pedagógico, seja ele em ambientes formais ou informais de educação. 

A busca por análises históricas, métodos e diferentes perspectivas, nas mais 
diversas áreas, as quais levem ao desenvolvimento sustentável do planeta é uma das 
linhas de pesquisas mais contempladas nesta obra, que visa motivar os pesquisadores 
de diversas áreas a estudar e compreender o meio ambiente e principalmente a propor 
inovações tecnológicas associadas ao desenvolvimento sustentável.

Raissa Rachel Salustriano da Silva-Matos
Geisa Mayana Miranda de Souza

Ana Carolina Sousa Costa
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA NA GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO 23
doi

Gustavo Alves Balbino
Universidade Brasil, Discente do curso de Pós 

graduação Stricto Sensu – Ciências Ambientais, 
Estrada projetada F1, S/N - Fazenda Santa Rita, 

Fernandópolis - SP, 15600-000

Luís Sérgio Vanzela
Universidade Brasil/, Docente do curso de Pós 

graduação Stricto Sensu - Ciências Ambientais, 
Est. Projetada F1, S/N - Fazenda Santa Rita, 

Fernandópolis - SP, 15600-000

RESUMO: A Lei nº 12.305/2010 que 
implementa a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos expõe em seu art. 19, inciso XIII a 
forma e possibilidade de cobrança dos serviços 
de limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos. A Lei nº 8.987/1995 que dispõe sobre o 
regime de concessão da prestação de serviços 
públicos impõe a Concessionária “por sua conta 
e risco” as responsabilidades da Lei ambiental 
e garante a política tarifária em seu favor com a 
cobrança de tarifas diretamente dos usuários do 
serviço. Para operacionalizar a sustentabilidade 
econômico-financeira da gestão dos resíduos 
sólidos produzidos o município de Jales/SP 
sancionou a Lei 4.562/2016 que permite a 
cobrança de taxa dos serviços de limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos.
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos. Lei 
Municipal. Taxa.

LEGISLATIVE INNOVATION IN SOLID WASTE 
MANAGEMENT

 
ABSTRACT: Law No. 12.305 / 2010, which 
implements the National Policy on Solid Waste, 
states in its art. 19, item XIII the form and 
possibility of collection of services of urban 
cleaning and solid waste management. Law No. 
8.987 / 1995, which provides for the concession 
regime for the provision of public services, 
imposes the Concessionaire “at its own risk” 
the responsibilities of the Environmental Law 
and guarantees the tariff policy in its favor by 
charging fees directly from users of the service. 
In order to operationalize the economic and 
financial sustainability of the management of 
solid waste produced, the municipality of Jales / 
SP sanctioned Law 4.562 / 2016 that allows the 
collection of a fee for urban cleaning and solid 
waste management services.
KEYWORDS: Solid waste. Municipal law. Rate.

1 | 	INTRODUÇÃO

Com a abertura da redemocratização 
política iniciada em 1985 no governo do 
presidente José Sarney, a atual Constituição foi 
promulgada em 05 de outubro de 1988. O novo 
texto constitucional recém promulgado previa 
no artigo n. 225 que “todos têm direito ao meio 



Meio Ambiente: Inovação com Sustentabilidade 2 Capítulo 23 204

ambiente ecologicamente equilibrado” e atribuía “ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 
1988).

Apesar de o texto constitucional ser inovador a regra não era auto executável, 
isto é, era norma constitucional de eficácia limitada, já que dependia de uma 
regulamentação e integração por meio de normas infraconstitucionais. Para concretizar 
os efeitos da Lei Maior, foi apresentado o Projeto de Lei do Senado n. 354/1989 
(BRASIL, 1989), promulgado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente 
da República Luís Inácio Lula da Silva em 03 de agosto de 2010, resultando a Lei n. 
12.305, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Em seus 57 artigos, a Lei Ordinária nº 12.305/2010 dispõe sobre os princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 
e ao gerenciamento de resíduos sólidos, bem como das responsabilidades dos 
geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. A legislação 
prevê ainda a possibilidade de cobrança dos serviços municipais da gestão dos 
resíduos sólidos. Entretanto, só esta previsão legal não garante a legitimidade das 
cobranças de taxas de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. É necessário 
que o município exponha o Plano Municipal, nos moldes do artigo n. 18 da referida 
Lei. Em seu conteúdo, o gestor municipal deve informar o “sistema de cálculo dos 
custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, 
de 2007” (BRASIL, 2007), conforme previsto no inciso XIII, do artigo n. 19 da Lei dos 
Resíduos Sólidos.

Portanto, em complemento a Lei que trata da política de resíduos sólidos deve ser 
analisada a Lei n. 11.445/2007 que trata da Política Nacional de Saneamento Básico. 
O artigo n. 29 desta Lei prevê a sustentabilidade econômico-financeira mediante 
a remuneração pela cobrança dos serviços mediante taxa ou tarifa (inciso II). O 
Supremo Tribunal de Justiça (STF) julgou recentemente que a cobrança pela gestão 
municipal dos resíduos sólidos deve ser por meio de taxa (Recurso Extraordinário 
847429/SC), retirando qualquer dúvida que a Lei trouxe (taxa ou tarifa), pacificando 
a questão (STF, 2016).

A fim de garantir a estabilidade financeira do município, que despende 
considerável fatia do seu orçamento com a gestão dos resíduos sólidos, a possibilidade 
de impor aos munícipes a compensação econômica por meio de taxa, oferece 
maior garantia da aplicação da Lei de gestão dos resíduos sólidos, o que reforça a 
responsabilidade compartilhada existente na Lei, princípio e objetivo norteador da 
nova legislação. 

Neste contexto, neste artigo será discutida a inovação que a legislação 
proporcionou aos municípios, em relação a legalidade sobre gestão da coleta, 
transporte e destinação dos resíduos sólidos, amparado por meio de taxas municipais. 
Para isto, será utilizado como exemplo o município de Jales, localizado no Noroeste 
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Paulista.

2 | 	POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS: RESPONSABILIDADE 

COMPARTILHADA COM A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DA SOCIEDADE

Para cumprir o artigo 19 da Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), o município de 
Jales – SP (Figura 1) sancionou a Lei Municipal n. 4.562/2016, apresentando o Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. No anexo único da referida 
legislação municipal constou a previsibilidade de implantação da política de cobrança, 
para a gestão e manejo dos resíduos sólidos.

Figura 1. Localização do município de Jales – SP.

Contudo, atualmente não há uma legislação municipal que regule a taxa 
municipal de viabilização econômica para o pagamento do ônus do sistema de 
gestão dos resíduos sólidos. Em continuidade ao dever de respeitar a legislação 
ambiental a Prefeitura de Jales outorgou a concessão dos serviços de gestão dos 
resíduos sólidos para empresa terceirizada, mediante licitação pela Lei Municipal nº 
4.678/2017 (JALES, 2017), em cumprimento à Lei n. 8.987/1995 (BRASIL, 1995), que 
dispõe sobre o regime de concessão da prestação de serviços públicos previsto no 
artigo 175 da Constituição Federal. 

Apesar da gestão dos resíduos sólidos produzidos pela sociedade ser obrigação 
do município, a legislação federal, Lei 12.305/2010, não define que é ela própria que 
deve executar. No caso do município de Jales houve a transferência da concessão de 
serviço público para uma empresa privada. Com isso a Prefeitura de Jales delegou 
a prestação do serviço mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa 
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jurídica que demonstrou capacidade para seu desempenho por um prazo determinado 
de 10 anos. 

O desdobramento jurídico respeitou os ditames constitucionais, em especial a 
responsabilidade compartilhada, dentre todos os geradores de resíduos sólidos, isto 
é, a própria Prefeitura, empresas e sociedade em geral, pois repassou ao consumidor 
final o dever de contraprestação financeira aos resíduos por eles produzidos. Busca-se 
com a legislação municipal com que todos os envolvidos na produção de um produto 
ou serviço que gere resíduos sejam corresponsabilizados pelo seu destino, deixando 
de responsabilizar e penalizar somente o Gestor Municipal (cargo temporário de 
Prefeito) o dever de cumprir a lei ambiental. 

Sem a contrapartida do munícipe, o pagamento pelos serviços da empresa 
licitada advém do orçamento geral, sem vinculação de receita fazendária específica 
para este fim, ou seja, sem qualquer compensação dos munícipes. 

Portanto, atualmente os habitantes não efetuam nenhuma contribuição financeira, 
por meio de pagamento de taxa, que garanta a sustentabilidade econômico-financeira 
do município nesta área, sobrecarregando o município a manter o sistema de gestão 
dos resíduos sólidos.

3 | 	APLICAÇÃO DA LEI AMEBIENTAL PELOS GESTORES MUNICIPAIS

A responsabilidade pela gestão dos resíduos sólidos existente na Lei n. 
12.305/2010 (BRASIL, 2010) é formal, como se nota no artigo 1º, ao definir os 
geradores e o Poder Público responsáveis pelo cumprimento da lei ambiental. Para 
a concretização da formalidade, a responsabilidade material se consolida com a 
aplicação da lei ambiental por parte dos gestores municipais. São os municípios, 
pelos seus prefeitos, os principais responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos 
sólidos, em obediência a Lei que instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos.

A Lei obriga os municípios a elaborarem um Plano Municipal de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos Sólidos. Contudo nem todas as cidades cumpriram com a 
determinação legal. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2014), 66,5% dos municípios examinados ainda não possuíam o Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), conforme exige o artigo n. 19 da Lei 
12.305/2010.

O dado acima sustenta a tese de postergar o cumprimento do que dispõe a Lei 
Federal. Um dos motivos para isso é sobrecarga da responsabilidade da gestão aos 
gestores municipais e a falta de recursos municipais para a gestão dos resíduos sólidos 
produzidos nos municípios. A responsabilidade do Gestor pode ser mitigada pela 
concessão as empresas terceirizadas, como autoriza a Lei n. 8.987/1995 (BRASIL, 
1995), pois o contratado (empresa concessionária) assume uma responsabilidade 
maior, realizando a prestação “por sua conta e risco” (art. 2º, II, da Lei de Concessão). 
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Ou seja, na concessão de serviço público, o particular (empresa concessionária) 
assume um serviço de titularidade do Estado e passa a explorá-lo economicamente, 
em seu lugar, arcando com todos os encargos dele decorrentes.

E ainda, como medida incentivadora para a gestão dos resíduos sólidos, pode 
existir uma contrapartida econômico-financeiro. O custeio do serviço público pode se 
dar de duas formas: de forma específica pelo usuário, através de uma contraprestação 
direta pela prestação do serviço, ou também, de forma genérica, sem a participação 
direta do usuário. Em geral, a exploração do serviço público pelo concessionário se 
dá mediante a cobrança de tarifas junto aos usuários

Desta forma a atenuação da responsabilidade do gestor municipal por meio de 
concessão de serviço público à empresa privada e uma contrapartida dos munícipes 
pela gestão dos resíduos sólidos são medidas de incentivo ao cumprimento da Lei 
ambiental. De acordo com o Diagnóstico do Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos 
(SNSA, 2013), o principal órgão gestor continua sendo as prefeituras. A administração 
direta – através de suas secretarias, departamentos ou setores – se constitui na 
maioria absoluta da natureza jurídica que subordinam os órgãos públicos gestores 
do manejo dos resíduos sólidos urbanos nos municípios brasileiros. Somam 93,5% 
do total de órgãos gestores, seguido, muito distante, pelas empresas públicas 
e autarquias, e por último, por sociedades de economia mista com administração 
pública, como apresentado no quadro abaixo.

Natureza jurídica dos órgãos gestores Quantidade de municípios
Administração pública 3.339 93,5%
Autarquia 82 2,3%
Empresa pública 124 3,5%
Sociedade econômica mista com administração pública 27 0,8%
Total 3.572 100.00%

Tabela 1. Natureza jurídica dos órgãos gestores do sistema de limpeza pública dos municípios 
participantes do SNIS-RS – 2013.

Fonte: Adapatado da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental - SNSA (2013)

Para a gestão ambiental dos resíduos sólidos o município depreende boa 
parte de seu orçamento, sem nenhuma contrapartida dos contribuintes. Segundo o 
relatório do Panorama dos Resíduos Sólidos (ABRELPE, 2015), no Brasil os recursos 
aplicados pelos municípios em 2015 para fazer frente a todos os serviços de limpeza 
urbana no Brasil foram, em média, é de apenas R$ 10,37 por hab./mês (ABRELPE, 
2017).

Desta forma, no município de Jales, visando atender a Lei n. 12.305/2010, 
sancionou a Lei Municipal n. 4.562/2016 que apresentou o Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos do anexo único da legislação em comento.
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A Lei Municipal n. 4.562/2016 prevê a possibilidade de cobrança dos munícipes 
de taxa de limpeza urbana e gestão dos resíduos sólidos com o fim de garantir a 
estabilidade econômico-financeira de todo o processo de gestão dos resíduos sólidos, 
o que atende plenamente o artigo n. 19 da Lei n. 12.305/2010, subsidiado pelo artigo 
n. 29, inciso II, da Lei n. 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico) e 
alicerçado na Lei de Concessão e Permissão de Serviços Públicos (Lei n. 8.987/95), 
imposição essa que não foi colocada em prática por inércia da gestão municipal atual 
por receios de descontentamento popular.

A concessão de serviços públicos em Jales foi efetivada, com previsibilidade na 
Lei Municipal n. 4.678/2017. Com a contratação por meio de licitação, na modalidade 
concorrência de empresa privada, a responsabilidade do Prefeito Municipal foi 
reduzida, já que a empresa vencedora da licitação assume “por sua conta e risco”, 
conforme prescreve o art. 2º, inciso II da Lei de permissões e concessões (Lei nº 
8.987/95), o que incentiva esse tipo de modalidade por parte dos gestores municipais 
atingindo a finalidade das disposições da legislação ambiental, proporcionando o 
crescimento econômico da cidade sem desconsiderar o Meio Ambiente

No mesmo sentido de incentivo, a cobrança de taxa de limpeza pública 
proporciona uma receita vinculada, o que é previsível legalmente na cidade de Jales 
e chancelada pelo Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante nº 19: 
“A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, remoção 
e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o 
artigo 145, II, da Constituição Federal. Contudo, referida taxa de limpeza pública que 
garantiria a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços de limpeza urbana 
não foi implantada pela atual administração municipal, acreditando ser uma medida 
impopular. Os custos por toda a gestão dos resíduos sólidos são mantidos pela 
Prefeitura, pelos recursos financeiros gerais e por concessão onerosa à iniciativa 
privada. Se houvesse um direcionamento específico, por receita própria destinada a 
gestão dos resíduos sólidos, defendida pela imposição de receita vinculada por meio 
de taxa, além de uma gestão adequada destes resíduos, outras pastas (Secretaria da 
Educação, Saúde, etc.) não sofreriam redução em seus orçamentos.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, a concessão de serviço público a empresa concedente diminui a 
responsabilidade do Poder Concedente Municipal, o que incentiva o Gestor a recorrer 
a esse tipo de contratação de empresa terceirizada, em conjunto com a arrecadação 
específica para a questão ambiental, por meio de receita vinculada através de 
imposição de taxa aos munícipes. Ocorre que, acreditando ser uma medida que sofrerá 
resistência popular, as administrações municipais na maior parte, e em especial na 
cidade de Jales - SP, não implantam a cobrança da taxa de limpeza urbana, apesar de 
ser totalmente legal constitucional e possível, diante das conclusões acima expostas. 
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Possuir a administração municipal taxa específica para custear a gestão ambiental 
garante o sucesso da finalidade do texto constitucional, que confere a todos o direito 
a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e o cumprimento integral da Lei 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).
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